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Paralisação Geral nesta quinta-feira (30)
A direção do Sindsesp convoca 

todos os servidores para uma 
paralisação geral dos serviços 
nesta Quinta-feira (30/08), com 
concentração às 12 horas na porta 
do prédio da Prefeitura para 
reivindicar o cumprimento da 
jornada semanal de 30 horas aos 
servidores que trabalham em 
jornadas maiores, assim como 
pela gratuidade do vale-transporte 
para os que recebem até três pisos 
salariais.

Os direitos pelo qual estamos 
lutando já estão garantidos por lei 
orgânica e por lei complementar 
(Estatuto do Servidor), mas vêm 
sendo desrespeitados pela  
Administração Municipal.

Quanto á jornada de 6 horas 
diárias, é garantida desde 1996, 
sendo que, em 2005, no primeiro 
mandato do Prefeito Kim, sem 
fundamentação legal, algumas 
categorias foram forçadas a 
trabalharem 8 horas diárias.

Já o vale transporte, que 
deveria ser de graça para os que 
recebem até 3 pisos salariais 
conforme garantido no artigo 67 
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do Estatuto do Servidor desde 2002, 
continua sendo cobrado pelo Executivo.

Desde a fundação do Sindicato temos 
lutado pelo cumprimento da lei, mas, em 
diversas tentativas, a resposta da Prefeitura 
sempre foi negativa. 

Certos da legalidade de nossos atos, 
devidamente embasados na Constituição 
Federal (artigo 59), Lei Orgânica (artigo 24), 
e respeitando todo processo legislativo foi 
mudada a LEI MAIOR de Santana do Paraíso, 
QUE ESTÁ EM PLENO VIGOR!

A Câmara Municipal já está cumprindo a 
lei, mas a Prefeitura se recusa a fazê-lo. 
Chega de esperar sem fazer nada! Este é o 
momento de requerermos nossos direitos!

Quanto à suposta inconstitucionalidade 
levantada pela Administração nos órgãos de 
imprensa, nossa resposta virá pelos mesmos 
órgãos.

Quanto ao possível corte do dia 30 do 
pagamento dos que aderirem, este só 
poderá ser feito, de forma legal, SE o juiz 
declarar a paralisação ilegal, e a atitude de 
pressão que o Executivo tem praticado fere a 
Lei de Greve  em seu artigo 6º, § 2º.

Veja  mais  informações  no s i te  
www.sindsesp.blog.com ou pelo telefone 
3251-5023.

A diretoria  
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